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GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÃO CÍVEL nº 0020538-63.2009.815.0011
ORIGEM            : 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR  :Juiz  convocado  Aluizio  Bezerra  Filho  substituindo  o  

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
APELANTE  : Ponte Magazine
ADVOGADO  : Elza Cantalice
APELADA : Teresa Maria da Silva Freire
ADVOGADO    : Antônio de Pádua Pereira

CONSUMIDOR – Apelação Cível – Ação
indenizatória  –  Danos  morais  –
Negativação  em cadastro  de  proteção  ao
crédito  –  Registros  anteriores  –  Devedor
contumaz –  Aplicação  da  Súmula  385  do
STJ – Manutenção da sentença quanto ao
pedido de exclusão do nome da autora no
órgão de proteção ao crédito –  Inexistência
de danos morais – Precedentes do STJ –
Reforma parcial da decisão – Sucumbência
recíproca–   Provimento  parcial ao apelo.

— A Segunda Seção do Superior Tribunal
de Justiça pacificou o entendimento de que
se  o  devedor  já  possuía  outros  registros
desabonatórios  em  cadastro  de  proteção
não terá direito a dano moral.
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— Súmula  385  do  STJ  -  “Da  anotação
irregular  em  cadastro  de  proteção  ao
crédito,  não  cabe  indenização  por  dano
moral  quando  preexistente  legítima
inscrição,  ressalvado  o  direito  ao
cancelamento”.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados:

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  deu-se
provimento  parcial  à  apelação,  nos  termos  do  voto  do  relator,  conforme
certidão de julgamento às fls. 142.

R E L AT Ó R I O

TERESA  MARIA  DA  SILVA  FREIRE
ajuizou  “ação  de  Indenização  por  danos  Morais  com  pedido  de  tutela
antecipada  na  restituição  de  crédito” em  face  da  PONTE  MAGAZINE,
alegando, em síntese,  que a promovida incluiu, indevidamente, o nome da
autora no rol dos inadimplentes do Serviço de Proteção ao Crédito, em razão
de uma dívida que não deu causa.

Pugnou,  por  fim,  pela  condenação  da
promovida em danos morais, bem como pela exclusão do seu nome do SPC.

Juntou documentos às fls. 09/14.

Citada,  a  ré  ofereceu  contestação  às  fls.
35/57.

Em sentença  prolatada  às  fls.  100/102,  o
MM.  Juiz  “a  quo” julgou  procedente  o  pedido,  condenando  a  empresa
promovida  ao  pagamento  de  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais),  a  título  de
indenização por danos morais decorrentes da inscrição indevida no nome da
autora, acrescidos de correção monetária, a partir da publicação da sentença,
e juros de mora de 1% ao mês, a contar da anotação indevida. Determinou,
ainda, a retirada do nome da autora do serviço de proteção ao crédito no
SPC,  condenando,  por  fim,  a  demandada  ao  pagamento  das  custas  e
honorários advocatícios, fixados estes em 20% (vinte por cento) sobre o valor
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da condenação.

Irresignada,  a  ré interpôs  apelação,
pugnando pela reforma da r. sentença, para julgar improcedente os pedidos
formulados na inicial.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.
126/129.

Vistas  à  D.  Procuradoria  de  Justiça,  a
mesma  ofertou  Parecer  (fls.  134/136),  opinando  pelo  desprovimento  do
recurso.

É o relatório.

V O T O

Em  suas  razões  recursais,  a  apelante
repetiu a tese inserta na contestação,  pugnando assim pelo provimento do
recurso, com a improcedência da ação.

Parte  da  controvérsia  paira  na  legalidade
da  inscrição  do  nome da  autora  no  cadastro  de  proteção  ao  crédito,  por
iniciativa do réu.  

O  apelante  assevera  a  legalidade  da
restrição cadastral. Sustenta, ainda, que a culpa é de terceiros, levantando,
assim, a hipótese de excludente do nexo causal.

De  fato,  o  réu,  ora  recorrente,  não
comprovou a realização da referida compra. Sendo assim, dessume-se que a
inscrição da autora/apelante no cadastro de proteção ao crédito foi ilegal, pois
sequer se comprovou a suposta venda que teria instrumentalizado a restrição.

Dispõe  o  artigo  333,  II  do  Código  de
Processo Civil que: 

"O  ônus  da  prova  incumbe:  II  -  ao  réu,  quanto  à
existência de fato impeditivo,  modificativo ou extintivo
do direito do autor". 

Com  efeito,  o  réu/apelante,  deveria  ter
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acostado  aos  autos  documento  comprobatório  da  existência  de  vínculo
jurídico entre as partes,  demonstrando, assim, existente e legítimo o débito
que ocasionou a inclusão do nome da autora nos cadastros de inadimplentes. 

Assim,  resta  configurada  a  conduta  ílicta
praticada pelo réu.

Em  uma  ação  de  indenização,  deve-se
observar  a  presença  dos  elementos  caracterizadores  da  responsabilidade
civil,  quais  sejam:  a)  conduta  do  agente,  b)  vínculo  de  causalidade  e  c)
resultado lesivo experimentado pela vítima.

A conduta ilícita se tornou evidente, a partir
do momento em que o demandado promoveu a inscrição indevida da autora,
nos  cadastros  de  proteção  ao  crédito,  sem  comprovar  o  inadimplemento
contratual que legitimasse a restrição discutida. 

Assim,  mantenho  a  decisão  primeva  no
tocante  ao  cancelamento  do  nome da  autora  nos  órgãos  de  restrição  ao
crédito.

Como  é  sabido  a  segunda  seção  do
Superior Tribunal de Justiça, após tormentosa divergência entre a Terceira e a
Segunda  Turma,  pacificou  o  entendimento  no  sentido  de  que  aquele  que
possui  outras  inscrições  nos  cadastros  de  proteção  ao  crédito  não  possui
legítima pretensão para ser ressarcido a título de danos morais, em virtude de
inscrição indevida.  

Mais do que oportuno destacar novel notícia
veiculada na página eletrônica do Superior Tribunal de Justiça:

“Devedor  com  vários  registros  em  cadastro  de
proteção ao crédito não tem direito à indenização por
dano moral.
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça acabou
com a divergência existente entre a Terceira e a Quarta
Turma  a  respeito  da  indenização  por  dano  moral  ao
devedor que já teve outras notificações em cadastro de
proteção  ao  crédito  (Serasa,  SPC  e  afins).  Por
unanimidade,  a  Seção  firmou  jurisprudência  no
sentido de que o devedor que já tiver outros registros
desabonatórios  em  cadastro  de  proteção  não  terá
direito a dano moral. 
O entendimento  foi  firmado  em julgamento  de  recurso
especial  ajuizado  por  N.R.S.A.  contra  a  Câmara  de
Dirigentes Lojistas de Porto Alegre. Até então, a Terceira
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Turma  do  STJ  entendia  que,  mesmo  nesses  casos,
subsistia  o  direito  à  indenização;  enquanto  a  Quarta
Turma mantinha entendimento contrário. 
Em  seu  voto,  o  relator,  ministro  Ary  Pargendler,
reconsiderou  sua  posição  em  torno  da  questão,  para
concluir  que, no caso de pessoa que já possuiu outros
registros  desabonatórios,  fica  impossível  entender  que
uma nova notificação lhe causaria dano moral.”

Neste  sentido,  destaco  informativos  de
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

“Informativo nº. 0351. Quarta Turma

DANOS  MORAIS.  AUSÊNCIA.  COMUNICAÇÃO.
INSCRIÇÃO. RESTRIÇÃO. CRÉDITO.
Trata-se de ação indenizatória por ter sido inscrito o nome
da  autora  em  cadastro  de  restrição  ao  crédito  sem  a
devida comunicação ao devedor pelo banco de dados ou
entidade cadastral (art. 43, § 2º, do CDC). Ressalta o Min.
Relator que, nesses casos, a orientação jurisprudencial é
indenizar a devedora pelo dano moral causado pela falta
de  comunicação,  pois,  se  devidamente  cientificada,
oportunizar-lhe-ia  esclarecer  possível  equívoco  ou
adimplir a obrigação para evitar males maiores para si.
Entretanto o acórdão recorrido reconheceu a ausência
de  dano  moral  pela  existência  de  outras  anotações,
algumas com notificações prévias,  mas duas outras sem
elas  (essas  são  objeto  da  indenizatória).  Considerou-se
também que, ao longo da ação, a autora não demonstrou
ter  quitado  as  dívidas.  Em  tais  circunstâncias,  a
jurisprudência da Turma não reconhece o dano moral e,
conseqüentemente, nega o direito à indenização. Com esse
entendimento, a Turma deu parcial provimento ao recurso,
apenas para determinar o cancelamento dos registros sem
a  devida  comunicação,  até  que  seja  cumprida  a
formalidade.  REsp  1.008.446-RS,  Rel.  Min.  Aldir
Passarinho Junior, julgado em 8/4/2008”. ( Negritei)

Em consonância:

“Informativo nº 0348. Quarta Turma

DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO.  RESTRIÇÃO.
CRÉDITO.
 É cediço que a jurisprudência deste Superior Tribunal
firmou-se  no  sentido  de  que  a  falta  de  comunicação
prévia da inscrição em cadastros de restrição ao crédito,
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ainda que verdadeira a inadimplência do devedor, gera
lesão indenizável, porquanto ele tem o direito legal de
ser cientificado a respeito para lhe oportunizar tomar as
providências  pertinentes.  Também  é  certo  que  a
responsabilidade  dessa  comunicação  pertence
exclusivamente  ao  banco  ou  à  entidade  cadastral.
Entretanto, ressalta o Min. Relator, no caso dos autos,
o autor, ora recorrente, não questiona a existência da
dívida,  conforme  aponta  o  acórdão  recorrido,  que
também reconheceu a existência de outras anotações
em  cadastros  de  restrição  ao  crédito.  Tampouco
demonstrou  o  recorrente,  ao  longo  da  ação,  haver
quitado as dívidas para corroborar a suposição de que
a  prévia  comunicação  tenha  tido  efeito  útil. Sendo
assim, em tais excepcionais circunstâncias, para o Min.
Relator,  não há como se possa indenizar o autor por
ofensa moral apenas pela falta de notificação. Diante
do  exposto,  a  Turma  não  conheceu  do  recurso.
Precedente  citado:  REsp  752.135-RS,  DJ  5/9/2005.
REsp  997.456-RS,  Rel.  Min.  Aldir  Passarinho  Junior,
julgado em 11/3/2008”.

Por  oportuno,  a  Segunda  Seção  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  editou  a  súmula  de  número  385,
entendendo que quem já é registrado como mau pagador não pode se sentir
moralmente  ofendido  pela  inscrição  do  nome  como  inadimplente  em
cadastros  de  serviços  de  proteção  ao  crédito,  impedindo,  portanto,  o
pagamento  de  indenização  por  danos  morais  àqueles  que  reclamam  na
Justiça a reparação pela inscrição do nome em bancos de dados. 

Tal  enunciado  de  número  385  recebeu  o
seguinte verbete:

"Da anotação irregular em cadastro de proteção ao
crédito, não cabe indenização por dano moral quando
preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao
cancelamento". 

Ante  as  peculiaridades  do  caso,
considerando as inúmeras restrições creditícias da autora nos cadastros de
proteção ao crédito (fls. 11), não resta caracterizado qualquer dano moral a ser
indenizado. 

Por  tais  razões, DOU  PARCIAL
PROVIMENTO à apelação cível,  para reformar a sentença, no que tange ao
pedido de indenização por dano moral,  julgando-o improcedente.
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Em  face  da  ocorrência  de  sucumbência
recíproca,  conforme  o  “caput” do  art.  21  do  CPC,  custas  e  honorários
advocatícios de forma “pro rata”, observando-se, todavia, o disposto no art. 12
da Lei 1.060/501 em relação à autora/apelada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Exmo Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra  Filho,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao
Exmo.Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. 

   Presente  ao  julgamento,  o Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado – Relator   

1  Art. 12. A parte beneficiada pelo isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que
possa fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, se dentro de cinco anos, a contar da sentença
final, o assistido não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.
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